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INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE
(Processo Administrativo n°23318.004211.2024-29)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 207/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
FLUMINENSE – CAMPUS CAMPOS CENTRO E A
EMPRESA INSTATEC CONSTRUTORA LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE, com sede à
Ru� Dr. Siqueir�, 273, P�rque Dom Bosco, n� cid�de de C�mpos dos Goyt�c�zes/RJ, inscrito (�) no CNPJ
sob o nº 10.779.511/0002-98 , neste �to represent�do pelo Diretor Ger�l CARLOS AUGUSTO SANGUEDO
BOYNARD, nome�do(�) pel� Port�ri� nº 304, de 12 de �bril de 2024, public�d� n� Seção 2 do Diário Ofici�l
d� União de 15 de �bril de 2024, port�dor d� M�trícul� Funcion�l nº 269341, dor�v�nte denomin�do
CONTRATANTE, e � Empres� INSTATEC CONSTRUTORA LTDA., inscrit� no CNPJ/MF sob o nº
06.061.859/0001-97, sediada na Ru� Professor� M�ri� Benedit� Gouvei�, nº 337, P�rque Imperi�l, em
C�mpos dos Goyt�c�zes/RJ,CEP 28022-250, dor�v�nte design�do CONTRATADO, neste �to
represent�do(�) por CLAUDIO MARCOS SILVA DE OLIVEIRA, sócio - �dministr�dor, conforme �tos
constitutivos d� empres�, tendo em vist� o que const� no Processo nº 23318.004211.2024-29 e em
observânci� às disposições d� Lei nº 14.133, de 1º de �bril de 2021, e dem�is legisl�ção �plicável,
resolvem celebr�r o presente Termo de Contr�to, decorrente d� Dispens� de Licit�ção nº. 90065/2024.,
medi�nte �s cláusul�s e condições � seguir enunci�d�s.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é � contr�t�ção de serviços comuns de detecção de
possíveis v�z�mentos no sistem� de �b�stecimento e distribuição de águ� potável e outros p�r� �tender às
dem�nd�s do Campus C�mpos Centro do Instituto Feder�l Fluminense, n�s condições est�belecid�s no
Termo de Referênci�.

1.2. Objeto d� contr�t�ção:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADEDEMEDIDA
QUANTIDADE VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

1 Contr�t�ção de serviço dedetecção de possívelv�z�mento de águ� nosistem� de �b�stecimentoe distribuição de águ�potável e �tu�liz�ção d�

27979 Serviço 1 R$ 26.800,00 R$ 26.800,00

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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pl�nt� hidráulic� nosdiversos edifícios doC�mpus C�mpos Centrodo IFFluminense emC�mpos dos Goyt�c�zes-RJ.
1.3. Vincul�m est� contr�t�ção, independentemente de tr�nscrição:

1.3.1. O Termo de Referênci�;
1.3.2. A Autoriz�ção de Contr�t�ção Diret� e/ou o Aviso de Dispens� Eletrônic�, c�so existentes;
1.3.3. A Propost� do contr�t�do; e
1.3.4. Eventu�is �nexos dos documentos supr�cit�dos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é de 6 (seis) meses cont�dos d� �ssin�tur� do contr�to,

n� form� do �rtigo 105 d� Lei n 14.133, de 2021.
2.2. O pr�zo de vigênci� será �utom�tic�mente prorrog�do, independentemente de termo

�ditivo, qu�ndo o objeto não for concluído no período firm�do �cim�, ress�lv�d�s �s providênci�s c�bíveis
no c�so de culp� do contr�t�do, previst�s neste instrumento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contr�tu�l, os modelos de gestão e de execução, �ssim como os
pr�zos e condições de conclusão, entreg�, observ�ção e recebimento do objeto const�m no Termo de
Referênci�, �nexo � este Contr�to.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será �dmitid� � subcontr�t�ção do objeto contr�tu�l.
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O v�lor tot�l d� contr�t�ção é de R$ 26.800,00 (vinte e seis mil e oitocentos re�is).
5.2. No v�lor �cim� estão incluíd�s tod�s �s despes�s ordinári�s diret�s e indiret�s decorrentes

d� execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc�rgos soci�is, tr�b�lhist�s, previdenciários,
fisc�is e comerci�is incidentes, t�x� de �dministr�ção, frete, seguro e outros necessários �o cumprimento
integr�l do objeto d� contr�t�ção.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pr�zo p�r� p�g�mento �o contr�t�do e dem�is condições � ele referentes encontr�m-se

definidos no Termo de Referênci�, �nexo � este Contr�to.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inici�lmente contr�t�dos são fixos e irre�justáveis no pr�zo de um �no cont�do
d� d�t� do orç�mento estim�do, em 29/07/2024.

7.2. Após o interregno de um �no, e independentemente de pedido do contr�t�do, os preços
inici�is serão re�just�dos, medi�nte � �plic�ção, pelo contr�t�nte, do índice IPCA/IBGE, exclusiv�mente
p�r� �s obrig�ções inici�d�s e concluíd�s �pós � ocorrênci� d� �nu�lid�de.

7.3. Nos re�justes subsequentes �o primeiro, o interregno mínimo de um �no será cont�do �
p�rtir dos efeitos fin�nceiros do último re�juste.

7.4. No c�so de �tr�so ou não divulg�ção do(s) índice (s) de re�just�mento, o contr�t�nte
p�g�rá �o contr�t�do � importânci� c�lcul�d� pel� últim� v�ri�ção conhecid�, liquid�ndo � diferenç�
correspondente tão logo sej�(m) divulg�do(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. N�s �ferições fin�is, o(s) índice(s) utiliz�do(s) p�r� re�juste será(ão), obrig�tori�mente, o(s)
definitivo(s).

7.6. C�so o(s) índice(s) est�belecido(s) p�r� re�just�mento venh�(m) � ser extinto(s) ou de
qu�lquer form� não poss�(m) m�is ser utiliz�do(s), será(ão) �dot�do(s), em substituição, o(s) que vier(em) �
ser determin�do(s) pel� legisl�ção então em vigor.

7.7. N� �usênci� de previsão leg�l qu�nto �o índice substituto, �s p�rtes elegerão novo índice
ofici�l, p�r� re�just�mento do preço do v�lor rem�nescente, por meio de termo �ditivo.

7.8. O re�juste será re�liz�do por �postil�mento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrig�ções do Contr�t�nte:
8.2. Exigir o cumprimento de tod�s �s obrig�ções �ssumid�s pelo Contr�t�do, de �cordo com o

contr�to e seus �nexos;
8.3. Receber o objeto no pr�zo e condições est�belecid�s no Termo de Referênci�;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. Notific�r o Contr�t�do, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific�d�s no
objeto fornecido, p�r� que sej� por ele substituído, rep�r�do ou corrigido, no tot�l ou em p�rte, às su�s
expens�s;

8.5. Acomp�nh�r e fisc�liz�r � execução do contr�to e o cumprimento d�s obrig�ções pelo
Contr�t�do;

8.6. Comunic�r � empres� p�r� emissão de Not� Fisc�l no que pertine à p�rcel� incontrovers�
d� execução do objeto, p�r� efeito de liquid�ção e p�g�mento, qu�ndo houver controvérsi� sobre �
execução do objeto, qu�nto à dimensão, qu�lid�de e qu�ntid�de, conforme o �rt. 143 d� Lei nº 14.133, de
2021;

8.7. Efetu�r o p�g�mento �o Contr�t�do do v�lor correspondente à execução do objeto, no
pr�zo, form� e condições est�belecidos no presente Contr�to e no Termo de Referênci�;

8.8. Aplic�r �o Contr�t�do �s s�nções previst�s n� lei e neste Contr�to;
8.9. Cientific�r o órgão de represent�ção judici�l d� Advoc�ci�-Ger�l d� União p�r� �doção d�s

medid�s c�bíveis qu�ndo do descumprimento de obrig�ções pelo Contr�t�do;
8.10. Explicit�mente emitir decisão sobre tod�s �s solicit�ções e recl�m�ções rel�cion�d�s à

execução do presente Contr�to, ress�lv�dos os requerimentos m�nifest�mente impertinentes, mer�mente
protel�tórios ou de nenhum interesse p�r� � bo� execução do �juste.

8.10.1. A Administr�ção terá o pr�zo de 30 (trinta) dias, � cont�r d� d�t� do protocolo do
requerimento p�r� decidir, �dmitid� � prorrog�ção motiv�d�, por igu�l período.

8.11. Responder eventu�is pedidos de reest�belecimento do equilíbrio econômico-fin�nceiro
feitos pelo contr�t�do no pr�zo máximo de 60 (sessent�) di�s.

8.12. Comunic�r o Contr�t�do n� hipótese de posterior �lter�ção do projeto pelo Contr�t�nte, no
c�so do �rt. 93, §2º, d� Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administr�ção não responderá por qu�isquer compromissos �ssumidos pelo Contr�t�do
com terceiros, �ind� que vincul�dos à execução do contr�to, bem como por qu�lquer d�no c�us�do �
terceiros em decorrênci� de �to do Contr�t�do, de seus empreg�dos, prepostos ou subordin�dos.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contr�t�do deve cumprir tod�s �s obrig�ções const�ntes deste Contr�to e de seus
�nexos, �ssumindo como exclusiv�mente seus os riscos e �s despes�s decorrentes d� bo� e perfeit�
execução do objeto, observ�ndo, �ind�, �s obrig�ções � seguir dispost�s:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


P á g i n � 5 | 1323318.004211.2024-29

9.2. M�nter preposto �ceito pel� Administr�ção no loc�l do serviço p�r� representá-lo n�
execução do contr�to.

9.2.1. A indic�ção ou � m�nutenção do preposto d� empres� poderá ser recus�d� pelo órgão ou
entid�de, desde que devid�mente justific�d�, devendo � empres� design�r outro p�r� o exercício d�
�tivid�de.

9.3. Atender às determin�ções regul�res emitid�s pelo fisc�l do contr�to ou �utorid�de superior
(�rt. 137, II) e prest�r todo escl�recimento ou inform�ção por eles solicit�dos;

9.4. Aloc�r os empreg�dos necessários �o perfeito cumprimento d�s cláusul�s deste contr�to,
com h�bilit�ção e conhecimento �dequ�dos, fornecendo os m�teri�is, equip�mentos, ferr�ment�s e
utensílios dem�nd�dos, cuj� qu�ntid�de, qu�lid�de e tecnologi� deverão �tender às recomend�ções de bo�
técnic� e � legisl�ção de regênci�;

9.5. Rep�r�r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su�s expens�s, no tot�l ou em p�rte,
no pr�zo fix�do pelo fisc�l do contr�to, os serviços nos qu�is se verific�rem vícios, defeitos ou incorreções
result�ntes d� execução ou dos m�teri�is empreg�dos;

9.6. Respons�biliz�r-se pelos vícios e d�nos decorrentes d� execução do objeto, de �cordo com
o Código de Defes� do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qu�lquer d�no c�us�do à
Administr�ção ou terceiros, não reduzindo ess� respons�bilid�de � fisc�liz�ção ou o �comp�nh�mento d�
execução contr�tu�l pelo Contr�t�nte, que fic�rá �utoriz�do � descont�r dos p�g�mentos devidos ou d�
g�r�nti�, c�so exigid� no edit�l, o v�lor correspondente �os d�nos sofridos;

9.7. Não contr�t�r, dur�nte � vigênci� do contr�to, cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh�
ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u, de dirigente do contr�t�nte ou do fisc�l ou gestor do
contr�to, nos termos do �rtigo 48, p�rágr�fo único, d� Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Qu�ndo não for possível � verific�ção d� regul�rid�de no Sistem� de C�d�stro de
Fornecedores – SICAF, o contr�t�do deverá entreg�r �o setor responsável pel� fisc�liz�ção do contr�to, �té
o di� trint� do mês seguinte �o d� prest�ção dos serviços, os seguintes documentos: 1) prov� de
regul�rid�de rel�tiv� à Segurid�de Soci�l; 2) certidão conjunt� rel�tiv� �os tributos feder�is e à Dívid� Ativ�
d� União; 3) certidões que comprovem � regul�rid�de per�nte � F�zend� Municip�l ou Distrit�l do domicílio
ou sede do contr�t�do; 4) Certidão de Regul�rid�de do FGTS – CRF; e 5) Certidão Neg�tiv� de Débitos
Tr�b�lhist�s – CNDT;

9.9. Respons�biliz�r-se pelo cumprimento d�s obrig�ções previst�s em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Tr�b�lho ou equiv�lentes d�s c�tegori�s �br�ngid�s pelo contr�to, por tod�s �s
obrig�ções tr�b�lhist�s, soci�is, previdenciári�s, tributári�s e �s dem�is previst�s em legisl�ção específic�,
cuj� in�dimplênci� não tr�nsfere � respons�bilid�de �o Contr�t�nte;

9.10. Comunic�r �o Fisc�l do contr�to, no pr�zo de 24 (vinte e qu�tro) hor�s, qu�lquer ocorrênci�
�norm�l ou �cidente que se verifique no loc�l dos serviços.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.11. Prest�r todo escl�recimento ou inform�ção solicit�d� pelo Contr�t�nte ou por seus
prepostos, g�r�ntindo-lhes o �cesso, � qu�lquer tempo, �o loc�l dos tr�b�lhos, bem como �os documentos
rel�tivos à execução do empreendimento.

9.12. P�r�lis�r, por determin�ção do Contr�t�nte, qu�lquer �tivid�de que não estej� sendo
execut�d� de �cordo com � bo� técnic� ou que ponh� em risco � segur�nç� de pesso�s ou bens de
terceiros.

9.13. Promover � gu�rd�, m�nutenção e vigilânci� de m�teri�is, ferr�ment�s, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, dur�nte � vigênci� do contr�to.

9.14. Conduzir os tr�b�lhos com estrit� observânci� às norm�s d� legisl�ção pertinente,
cumprindo �s determin�ções dos Poderes Públicos, m�ntendo sempre limpo o loc�l dos serviços e n�s
melhores condições de segur�nç�, higiene e disciplin�.

9.15. Submeter previ�mente, por escrito, �o Contr�t�nte, p�r� �nálise e �prov�ção, qu�isquer
mud�nç�s nos métodos executivos que fuj�m às especific�ções do memori�l descritivo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permitir � utiliz�ção de qu�lquer tr�b�lho do menor de dezesseis �nos, exceto n�
condição de �prendiz p�r� os m�iores de qu�torze �nos, nem permitir � utiliz�ção do tr�b�lho do menor de
dezoito �nos em tr�b�lho noturno, perigoso ou ins�lubre;

9.17. M�nter dur�nte tod� � vigênci� do contr�to, em comp�tibilid�de com �s obrig�ções
�ssumid�s, tod�s �s condições exigid�s p�r� qu�lific�ção n� contr�t�ção diret�;

9.18. Cumprir, dur�nte todo o período de execução do contr�to, � reserv� de c�rgos previst� em
lei p�r� pesso� com deficiênci�, p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l ou p�r� �prendiz, bem como �s
reserv�s de c�rgos previst�s n� legisl�ção (�rt. 116);

9.19. Comprov�r � reserv� de c�rgos � que se refere � cláusul� �cim�, no pr�zo fix�do pelo fisc�l
do contr�to, com � indic�ção dos empreg�dos que preencher�m �s referid�s v�g�s (�rt. 116, p�rágr�fo
único);

9.20. Gu�rd�r sigilo sobre tod�s �s inform�ções obtid�s em decorrênci� do cumprimento do
contr�to;

9.21. Arc�r com o ônus decorrente de eventu�l equívoco no dimension�mento dos qu�ntit�tivos
de su� propost�, inclusive qu�nto �os custos v�riáveis decorrentes de f�tores futuros e incertos, devendo
complementá-los, c�so o previsto inici�lmente em su� propost� não sej� s�tisf�tório p�r� o �tendimento do
objeto d� contr�t�ção, exceto qu�ndo ocorrer �lgum dos eventos �rrol�dos no �rt. 124, II, d, d� Lei nº
14.133, de 2021;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.22. Cumprir, �lém dos postul�dos leg�is vigentes de âmbito feder�l, est�du�l ou municip�l, �s
norm�s de segur�nç� do Contr�t�nte;

9.23. Ceder �o Contr�t�nte todos os direitos p�trimoni�is rel�tivos �o objeto contr�t�do, o qu�l
poderá ser livremente utiliz�do e/ou �lter�do em outr�s oc�siões, sem necessid�de de nov� �utoriz�ção do
Contr�t�do.

9.23.1. Consider�ndo que o projeto contr�t�do se refere � obr� im�teri�l de c�ráter
tecnológico, insuscetível de privilégio, � cessão dos direitos � que se refere o subitem �cim� inclui o
fornecimento de todos os d�dos, documentos e elementos de inform�ção pertinentes à tecnologi� de
concepção, desenvolvimento, fix�ção em suporte físico de qu�lquer n�turez� e �plic�ção d� obr�.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As p�rtes deverão cumprir � Lei nº 13.709, de 14 de �gosto de 2018 (LGPD), qu�nto �

todos os d�dos pesso�is � que tenh�m �cesso em r�zão do cert�me ou do contr�to �dministr�tivo que
eventu�lmente venh� � ser firm�do, � p�rtir d� �present�ção d� propost� no procedimento de contr�t�ção,
independentemente de decl�r�ção ou de �ceit�ção express�.

10.2. Os d�dos obtidos somente poderão ser utiliz�dos p�r� �s fin�lid�des que justific�r�m seu
�cesso e de �cordo com � bo�-fé e com os princípios do �rt. 6º d� LGPD.

10.3. É ved�do o comp�rtilh�mento com terceiros dos d�dos obtidos for� d�s hipóteses
permitid�s em Lei.

10.4. A Administr�ção deverá ser inform�d� no pr�zo de 5 (cinco) di�s úteis sobre todos os
contr�tos de suboper�ção firm�dos ou que venh�m � ser celebr�dos pelo Contr�t�do.

10.5. Termin�do o tr�t�mento dos d�dos nos termos do �rt. 15 d� LGPD, é dever do contr�t�do
eliminá-los, com exceção d�s hipóteses do �rt. 16 d� LGPD, incluindo �quel�s em que houver necessid�de
de gu�rd� de document�ção p�r� fins de comprov�ção do cumprimento de obrig�ções leg�is ou contr�tu�is
e somente enqu�nto não prescrit�s ess�s obrig�ções.

10.6. É dever do contr�t�do orient�r e trein�r seus empreg�dos sobre os deveres, requisitos e
respons�bilid�des decorrentes d� LGPD.

10.7. O Contr�t�do deverá exigir de suboper�dores e subcontr�t�dos o cumprimento dos deveres
d� presente cláusul�, perm�necendo integr�lmente responsável por g�r�ntir su� observânci�.

10.8. O Contr�t�nte poderá re�liz�r diligênci� p�r� �ferir o cumprimento dess� cláusul�, devendo
o Contr�t�do �tender pront�mente eventu�is pedidos de comprov�ção formul�dos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contr�t�do deverá prest�r, no pr�zo fix�do pelo Contr�t�nte, prorrogável
justific�d�mente, qu�isquer inform�ções �cerc� dos d�dos pesso�is p�r� cumprimento d� LGPD, inclusive
qu�nto � eventu�l desc�rte re�liz�do.

10.10. B�ncos de d�dos form�dos � p�rtir de contr�tos �dministr�tivos, not�d�mente �queles que
se proponh�m � �rm�zen�r d�dos pesso�is, devem ser m�ntidos em �mbiente virtu�l control�do, com
registro individu�l r�streável de tr�t�mentos re�liz�dos (LGPD, �rt. 37), com c�d� �cesso, d�t�, horário e
registro d� fin�lid�de, p�r� efeito de respons�biliz�ção, em c�so de eventu�is omissões, desvios ou �busos.

10.10.1. Os referidos b�ncos de d�dos devem ser desenvolvidos em form�to interoperável, �
fim de g�r�ntir � reutiliz�ção desses d�dos pel� Administr�ção n�s hipóteses previst�s n� LGPD.

10.11. O contr�to está sujeito � ser �lter�do nos procedimentos pertinentes �o tr�t�mento de
d�dos pesso�is, qu�ndo indic�do pel� �utorid�de competente, em especi�l � ANPD por meio de opiniões
técnic�s ou recomend�ções, edit�d�s n� form� d� LGPD.

10.12. Os contr�tos e convênios de que tr�t� o § 1º do �rt. 26 d� LGPD deverão ser comunic�dos
à �utorid�de n�cion�l.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não h�verá exigênci� de g�r�nti� contr�tu�l d� execução.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infr�ção �dministr�tiv�, nos termos d� Lei nº 14.133, de 2021, o contr�t�do que:
�) der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to;
b) der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to que c�use gr�ve d�no à Administr�çãoou �o funcion�mento dos serviços públicos ou �o interesse coletivo;
c) der c�us� à inexecução tot�l do contr�to;
d) ensej�r o ret�rd�mento d� execução ou d� entreg� do objeto d� contr�t�ção semmotivo justific�do;
e) �present�r document�ção f�ls� ou prest�r decl�r�ção f�ls� dur�nte � execução docontr�to;
f) pr�tic�r �to fr�udulento n� execução do contr�to;
g) comport�r-se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�;
h) pr�tic�r �to lesivo previsto no �rt. 5º d� Lei nº 12.846, de 1º de �gosto de 2013.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2. Serão �plic�d�s �o contr�t�do que incorrer n�s infr�ções �cim� descrit�s �s seguintes
s�nções:

i) Advertência, qu�ndo o contr�t�do der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to,
sempre que não se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, §2º, d� Lei nº
14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, qu�ndo pr�tic�d�s �s condut�s descrit�s n�s
�líne�s “b”, “c” e “d” do subitem �cim� deste Contr�to, sempre que não se justific�r � imposição
de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, § 4º, d� Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, qu�ndo pr�tic�d�s �s
condut�s descrit�s n�s �líne�s “e”, “f”, “g” e “h” do subitem �cim� deste Contr�to, bem como n�s
�líne�s “b”, “c” e “d”, que justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve (�rt. 156, §5º, d� Lei
nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Mor�tóri� de 0,5 % (meio por cento) por di� de �tr�so injustific�do sobre o

v�lor d� p�rcel� in�dimplid�, �té o limite de 30 (trint�) di�s;
(2) Mor�tóri� de 0,07% (sete centésimos por cento) do v�lor tot�l do contr�to

por di� de �tr�so injustific�do, �té o máximo de 2% (dois por cento), pel� inobservânci�
do pr�zo fix�do p�r� �present�ção, suplement�ção ou reposição d� g�r�nti�.

�. O �tr�so superior � 30 (trint�) di�s �utoriz� � Administr�ção � promover �
extinção do contr�to por descumprimento ou cumprimento irregul�r de su�s
cláusul�s, conforme dispõe o inciso I do �rt. 137 d� Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compens�tóri�, p�r� �s infr�ções descrit�s n�s �líne�s “e” � “h” do subitem
12.1, de 0,5 % � 10 % do v�lor do Contr�to.

(4) Compens�tóri�, p�r� � inexecução tot�l do contr�to previst� n� �líne� “c” do
subitem 12.1, de 0,5 % � 10 % do v�lor do Contr�to.

(5) P�r� infr�ção descrit� n� �líne� “b” do subitem 12.1, � mult� será de 0,5.%
� 10 % do v�lor do Contr�to.

(6) P�r� infr�ções descrit�s n� �líne� “d” do subitem 12.1, � mult� será de
0,5 % � 10 % do v�lor do Contr�to.

(7) P�r� � infr�ção descrit� n� �líne� “�” do subitem 12.1, � mult� será de
0,5 % � 10 % do v�lor do Contr�to, ress�lv�d�s �s seguintes infr�ções:

12.3. A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste Contr�to não exclui, em hipótese �lgum�, �
obrig�ção de rep�r�ção integr�l do d�no c�us�do �o Contr�t�nte (�rt. 156, §9º, d� Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Tod�s �s s�nções previst�s neste Contr�to poderão ser �plic�d�s cumul�tiv�mente com �
mult� (�rt. 156, §7º, d� Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes d� �plic�ção d� mult� será f�cult�d� � defes� do interess�do no pr�zo de 15
(quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de su� intim�ção (�rt. 157, d� Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se � mult� �plic�d� e �s indeniz�ções c�bíveis forem superiores �o v�lor do
p�g�mento eventu�lmente devido pelo Contr�t�nte �o Contr�t�do, �lém d� perd� desse v�lor, � diferenç�

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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será descont�d� d� g�r�nti� prest�d� ou será cobr�d� judici�lmente (�rt. 156, §8º, d� Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.3. Previ�mente �o enc�minh�mento à cobr�nç� judici�l, � mult� poderá ser recolhid�
�dministr�tiv�mente no pr�zo máximo de 15 (quinze) di�s, � cont�r d� d�t� do recebimento d�
comunic�ção envi�d� pel� �utorid�de competente.

12.5. A �plic�ção d�s s�nções re�liz�r-se-á em processo �dministr�tivo que �ssegure o
contr�ditório e � �mpl� defes� �o Contr�t�do, observ�ndo-se o procedimento previsto no caput e
p�rágr�fos do �rt. 158 d� Lei nº 14.133, de 2021, p�r� �s pen�lid�des de impedimento de licit�r e contr�t�r
e de decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r.

12.6. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos (�rt. 156, §1º, d� Lei nº 14.133, de 2021):
�) � n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�;
b) �s peculi�rid�des do c�so concreto;
c) �s circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes;
d) os d�nos que del� provierem p�r� o Contr�t�nte;
e) � impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme norm�s

e orient�ções dos órgãos de controle.
12.7. Os �tos previstos como infr�ções �dministr�tiv�s n� Lei nº 14.133, de 2021, ou em outr�s

leis de licit�ções e contr�tos d� Administr�ção Públic� que t�mbém sej�m tipific�dos como �tos lesivos n�
Lei nº 12.846, de 2013, serão �pur�dos e julg�dos conjunt�mente, nos mesmos �utos, observ�dos o rito
procediment�l e �utorid�de competente definidos n� referid� Lei (�rt. 159).

12.8. A person�lid�de jurídic� do Contr�t�do poderá ser desconsider�d� sempre que utiliz�d�
com �buso do direito p�r� f�cilit�r, encobrir ou dissimul�r � prátic� dos �tos ilícitos previstos neste Contr�to
ou p�r� provoc�r confusão p�trimoni�l, e, nesse c�so, todos os efeitos d�s s�nções �plic�d�s à pesso�
jurídic� serão estendidos �os seus �dministr�dores e sócios com poderes de �dministr�ção, à pesso�
jurídic� sucessor� ou à empres� do mesmo r�mo com rel�ção de colig�ção ou controle, de f�to ou de
direito, com o Contr�t�do, observ�dos, em todos os c�sos, o contr�ditório, � �mpl� defes� e �
obrig�toried�de de �nálise jurídic� prévi� (�rt. 160, d� Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contr�t�nte deverá, no pr�zo máximo de 15 (quinze) di�s úteis, cont�do d� d�t� de
�plic�ção d� s�nção, inform�r e m�nter �tu�liz�dos os d�dos rel�tivos às s�nções por el� �plic�d�s, p�r�
fins de publicid�de no C�d�stro N�cion�l de Empres�s Inidône�s e Suspens�s (Ceis) e no C�d�stro
N�cion�l de Empres�s Punid�s (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Feder�l. (Art. 161, d� Lei
nº 14.133, de 2021)

12.10. As s�nções de impedimento de licit�r e contr�t�r e decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r
ou contr�t�r são p�ssíveis de re�bilit�ção n� form� do �rt. 163 d� Lei nº 14.133/21.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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12.11. Os débitos do contr�t�do p�r� com � Administr�ção contr�t�nte, result�ntes de mult�
�dministr�tiv� e/ou indeniz�ções, não inscritos em dívid� �tiv�, poderão ser compens�dos, tot�l ou
p�rci�lmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contr�to ou de outros
contr�tos �dministr�tivos que o contr�t�do possu� com o mesmo órgão or� contr�t�nte, n� form� d�
Instrução Norm�tiv� SEGES/ME nº 26, de 13 de �bril de 2022.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contr�to será extinto qu�ndo cumprid�s �s obrig�ções de �mb�s �s p�rtes, �ind� que
isso ocorr� �ntes do pr�zo estipul�do p�r� t�nto.

13.2. Se �s obrig�ções não forem cumprid�s no pr�zo estipul�do, � vigênci� fic�rá prorrog�d� �té
� conclusão do objeto, c�so em que deverá � Administr�ção providenci�r � re�dequ�ção do cronogr�m�
fix�do p�r� o contr�to.

13.3. Qu�ndo � não conclusão do contr�to referid� no item �nterior decorrer de culp� do
contr�t�do:

�) fic�rá ele constituído em mor�, sendo-lhe �plicáveis �s respectiv�s s�nções
�dministr�tiv�s; e

b) poderá � Administr�ção opt�r pel� extinção do contr�to e, nesse c�so, �dot�rá �s
medid�s �dmitid�s em lei p�r� � continuid�de d� execução contr�tu�l.

13.4. O contr�to poderá ser extinto �ntes de cumprid�s �s obrig�ções nele estipul�d�s, ou �ntes
do pr�zo nele fix�do, por �lgum dos motivos previstos no �rtigo 137 d� Lei nº 14.133/21, bem como
�mig�velmente, �ssegur�dos o contr�ditório e � �mpl� defes�.

13.4.1. Nest� hipótese, �plic�m-se t�mbém os �rtigos 138 e 139 d� mesm� Lei.
13.4.2. A �lter�ção soci�l ou � modific�ção d� fin�lid�de ou d� estrutur� d� empres� não

ensej�rá � extinção se não restringir su� c�p�cid�de de concluir o contr�to.
13.4.2.1. Se � oper�ção implic�r mud�nç� d� pesso� jurídic� contr�t�d�, deverá ser

form�liz�do termo �ditivo p�r� �lter�ção subjetiv�.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. B�l�nço dos eventos contr�tu�is já cumpridos ou p�rci�lmente cumpridos;
13.5.2. Rel�ção dos p�g�mentos já efetu�dos e �ind� devidos;
13.5.3. Indeniz�ções e mult�s.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.6. A extinção do contr�to não configur� óbice p�r� o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-fin�nceiro, hipótese em que será concedid� indeniz�ção por meio de termo indeniz�tório (�rt.
131, caput, d� Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contr�to poderá ser extinto:
13.7.1. c�so se const�te que o contr�t�do m�ntém vínculo de n�turez� técnic�, comerci�l,

econômic�, fin�nceir�, tr�b�lhist� ou civil com dirigente do órgão ou entid�de contr�t�nte ou com �gente
público que tenh� desempenh�do função n� licit�ção no processo de contr�t�ção diret� ou �tue n�
fisc�liz�ção ou n� gestão do contr�to, ou que deles sej� cônjuge, comp�nheiro ou p�rente em linh� ret�,
col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro gr�u (�rt. 14, inciso IV, d� Lei n.º 14.133, de 2021);

13.7.2. c�so se const�te que � pesso� jurídic� contr�t�d� possui �dministr�dor ou sócio
com poder de direção, f�mili�r de detentor de c�rgo em comissão ou função de confi�nç� que �tue n�
áre� responsável pel� dem�nd� ou contr�t�ção ou de �utorid�de � ele hier�rquic�mente superior no
âmbito do órgão contr�t�nte (�rt. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.8. As despes�s decorrentes d� presente contr�t�ção correrão à cont� de recursos específicos

consign�dos no Orç�mento Ger�l d� União deste exercício, n� dot�ção �b�ixo discrimin�d�:
I. Gestão/Unid�de: 158274;
II. Fonte de Recursos: 1000;
III. Progr�m� de Tr�b�lho: 231634;
IV. Elemento de Despes�: L20RLP01RTN;
V. Pl�no Interno: 33.90.39
VI. Not� de Empenho: 2024NE416

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os c�sos omissos serão decididos pelo contr�t�nte, segundo �s disposições contid�s n� Lei

nº 14.133, de 2021, e dem�is norm�s feder�is �plicáveis e, subsidi�ri�mente, segundo �s disposições
contid�s n� Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defes� do Consumidor – e norm�s e princípios ger�is dos
contr�tos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventu�is �lter�ções contr�tu�is reger-se-ão pel� disciplin� dos �rts. 124 e seguintes d� Lei
nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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15.2. O contr�t�do é obrig�do � �ceit�r, n�s mesm�s condições contr�tu�is, os �créscimos ou
supressões que se fizerem necessários, �té o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v�lor inici�l
�tu�liz�do do contr�to.

15.3. As �lter�ções contr�tu�is deverão ser promovid�s medi�nte celebr�ção de termo �ditivo,
submetido à prévi� �prov�ção d� consultori� jurídic� do contr�t�nte, s�lvo nos c�sos de justific�d�
necessid�de de �ntecip�ção de seus efeitos, hipótese em que � form�liz�ção do �ditivo deverá ocorrer no
pr�zo máximo de 1 (um) mês (�rt. 132 d� Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não c�r�cteriz�m �lter�ção do contr�to podem ser re�liz�dos por simples
�postil�, dispens�d� � celebr�ção de termo �ditivo, n� form� do �rt. 136 d� Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá �o contr�t�nte divulg�r o presente instrumento no Port�l N�cion�l de
Contr�t�ções Públic�s (PNCP), n� form� previst� no �rt. 94 d� Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio ofici�l n� Internet, em �tenção �o �rt. 91, caput, d� Lei n.º 14.133, de 2021, e �o �rt. 8º, §2º,
d� Lei n. 12.527, de 2011, c/c �rt. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fic� eleito o Foro d� Justiç� Feder�l em C�mpos dos Goyt�c�zes (Subseção Judiciári�) do
Rio de J�neiro p�r� dirimir os litígios que decorrerem d� execução deste Termo de Contr�to que não
puderem ser compostos pel� concili�ção, conforme �rt. 92, §1º, d� Lei nº 14.133/21.

C�mpos dos Goyt�c�zes, 12 de dezembro de 2024.

________________________________________
CARLOS AUGUSTO SANGUEDO BOYNARDDiretor Ger�l do C�mpus C�mpos CentroCNPJ/MF nº 10.779.511/0002-98
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